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Efeitos dos recursos
Diante da interposição de algum recurso, decorrem alguns efeitos.

* Efeito suspensivo: Impede que a decisão judicial surta seus efeitos imediatamente. 

Apesar da prolação de uma decisão judicial a favor de uma das partes, o efeito suspensivo impede que os efeitos de tal decisão sejam desde logo observados. 

Assim, se uma sentença condena o réu a pagar R$ 10 mil e há interposição da apelação, o efeito suspensivo impede a efetiva execução da quantia.

Trata-se da regra no sistema processual – mas não são todos os recursos que são dotados de efeito suspensivo;

No NCPC, o projeto inicialmente afastava o efeito suspensivo como regra da apelação. Mas, durante a tramitação, voltou o efeito suspensivo como regra geral. A escolha foi acertada?
* Efeito devolutivo: é a possibilidade de nova discussão da matéria impugnada por parte do Poder Judiciário 

A “devolução” não é ao mesmo juiz que prolatou a decisão recorrida, mas sim ao Judiciário.

Todos os recursos são dotados de efeito devolutivo.

A regra do efeito devolutivo é que o Tribunal somente irá apreciar o que foi objeto de recurso. Assim, se houve sentença condenando a pagar danos morais e materiais e o réu somente apela dos danos morais, usualmente o Tribunal somente apreciará a questão dos danos morais – até por força do princípio da vedação da reformatio in pejus, como já visto.

Contudo, tratando-se de matérias que o juiz pode conhecer de ofício, será possível a atuação do Tribunal mesmo sem provocação da parte. Como exemplo, as condições da ação. Portanto, na hipótese acima, mesmo que a apelação apenas trate dos danos morais, se o desembargador entender que alguma parte é legítima, poderá assim concluir, extinguindo o processo;

* Efeito translativo 

Como visto acima, a base do efeito devolutivo é o princípio dispositivo. O Tribunal só aprecia o que a parte impugnar no recurso. 

Porém, por vezes o Tribunal pode ir além (como no exemplo acima, exatamente por força de matérias que podem ser conhecidas de ofício pelo Tribunal). 

Para alguns autores (Nelson Nery Jr.), esse seria o efeito translativo do recurso, ou seja, a possibilidade de que o Tribunal aprecie algumas questões não apresentadas na impugnação da parte;
* Efeito expansivo: o mesmo autor acima reconhece também a existência do efeito expansivo do recurso, o que significa dizer que, por vezes, a apreciação do recurso pode acarretar uma decisão mais abrangente que seu próprio objeto. 

Como exemplo, o fato de o recurso de um dos litisconsortes unitários, uma vez provido, aproveitar ao outro litisconsorte (NCPC, art. 1.005). Também chamado, por alguns, de efeito substitutivo (Barbosa Moreira)
Tanto o efeito translativo como o efeito expansivo podem ser interpretados como variações do efeito devolutivo. 

-x-

Ainda: efeito de obstar o trânsito em julgado (Barbosa Moreira)
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